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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : LEANDRO LIMA VIEIRA 
ADVOGADOS : VINICIUS FREDERICO OHDE - PR076945

RAFAEL BELINI SOUZA SILVA - PR075758
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO  ESPECIAL.  ROUBO  MAJORADO.  NULIDADE  DO
RECONHECIMENTO PESSOAL. DESCLASSIFICAÇÃO PARA RECEPTAÇÃO.
CONFISSÃO  PARCIAL.  REGIME  INICIAL  FECHADO.  APLICAÇÃO  DAS
SÚMULAS N. 7 E 83 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu parcialmente
de  recurso  especial  e  lhe  deu  parcial  provimento  apenas  para  atenuar  a  pena  pela
confissão parcial.
2.  O  agravante  sustenta  o  afastamento  dos  óbices  das  Súmulas  n.  7  e  83  do  STJ,  a
nulidade do reconhecimento  pessoal  por  violação ao art.  226 do Código de  Processo
Penal, cerceamento de defesa em razão da ausência de gravação integral da audiência e do
indeferimento de providências requeridas na fase dos arts. 402 e 403 do CPP, bem como
reitera  pedidos  de  desclassificação  para  receptação,  de  aplicação  da  atenuante  da
confissão (art. 65, III, “d”, do Código Penal) com redutor de 1/6, de readequação da pena
e do regime inicial e, subsidiariamente, de concessão de habeas corpus de ofício, com
fundamento nos arts. 647-A e 654, § 2º, do CPP.

II. Questão em discussão
3.  A questão em discussão consiste em saber se a decisão monocrática que aplicou as
Súmulas n. 7 e 83 do STJ, manteve o reconhecimento da prática de roubo, fixou o regime
inicial  fechado  com  base  em  circunstância  judicial  desfavorável  e  aplicou  fração  de
redução inferior a  1/6 pela confissão parcial deve ser reformada em agravo regimental,
com consequente nulidade do reconhecimento pessoal, desclassificação para receptação,
revisão da dosimetria e concessão, ainda que de ofício, de habeas corpus.

III. Razões de decidir
4. A revisão das conclusões do Tribunal de origem quanto à validade do reconhecimento,
à negativa de desclassificação para receptação e ao afastamento do alegado cerceamento
de defesa demandaria revolvimento do acervo fático-probatório (prisão pouco tempo após
o  crime na  posse  do  veículo  roubado  e  confissão  aos  policiais  acerca  da  atuação  na
subtração violenta), providência vedada pelo enunciado da Súmula n. 7 do STJ.
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5. A fixação do regime inicial fechado para pena inferior a 8 anos, diante de circunstância
judicial  desfavorável,  harmoniza-se  com  a  jurisprudência  consolidada  do  Superior
Tribunal  de  Justiça,  atraindo  a  incidência  da  Súmula  n.  83  do  STJ  e  impedindo  o
conhecimento do recurso especial nesse ponto.
6. A confissão do agravante foi qualificada como parcial, por referir-se à receptação e não
ao roubo,  circunstância  que autoriza  a  aplicação da atenuante  com fração de redução
inferior  a  1/6, inexistindo  ilegalidade  na  escolha  de  fração  inferior  a  1/12, conforme
precedentes da Corte.
7.  A  decisão  monocrática  enfrentou  de  forma  concreta  e  suficiente  todos  os  pontos
centrais da controvérsia, em consonância com a jurisprudência das Turmas criminais do
STJ,  e  o  agravo  regimental  limitou-se  a  reiterar  as  razões  do  recurso  especial,  sem
apresentar fundamentos novos aptos a justificar a alteração do julgado ou a concessão de
habeas corpus de ofício.

IV. Dispositivo e tese
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido, mantendo-se integralmente a
decisão monocrática que apenas atenuou a pena em razão da confissão parcial.
Tese de julgamento: 
1. O reexame das conclusões do Tribunal de origem acerca da autoria, da tipificação do
delito de roubo e da alegada nulidade do reconhecimento pessoal, quando dependente da
reapreciação do conjunto fático-probatório, encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ.
2.  É legítima a fixação do regime inicial  fechado para pena inferior a 8 anos quando
constatada circunstância judicial desfavorável, nos termos da jurisprudência consolidada
do Superior Tribunal de Justiça, incidindo a Súmula n. 83 do STJ.
3. A confissão parcial do réu autoriza a aplicação da atenuante prevista no art. 65, III, “d”,
do  Código  Penal  com  fração  de  redução  inferior  a  1/6, podendo  ser  fixada,
motivadamente, em patamar inferior a 1/12.
4. O agravo regimental que apenas reitera fundamentos do recurso especial, sem enfrentar
concretamente os motivos da decisão monocrática, não enseja a revisão do julgado nem a
concessão de habeas corpus de ofício.
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 226, 402, 403, 647-A e 654, § 2º; CP, art. 65,
III, “d”; Súmula n. 7/STJ; Súmula n. 83/STJ.
Jurisprudência  relevante  citada: STJ,  AgRg  no  HC  824.963/SC, Quinta  Turma,  DJe
18.04.2024; STJ, AgRg no HC 804.533/PE, Quinta Turma, DJe 17.03.2023; STJ, AgRg
no HC 659.003/SP, Sexta Turma, DJe 30.03.2023. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
21/05/2026 a 27/05/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                  Brasília, 27 de maio de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. NULIDADE DO
RECONHECIMENTO PESSOAL. DESCLASSIFICAÇÃO PARA
RECEPTAÇÃO. CONFISSÃO PARCIAL. REGIME INICIAL FECHADO.
APLICAÇÃO DAS SÚMULAS N. 7 E 83 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu parcialmente
de recurso especial e lhe deu parcial provimento apenas para atenuar a pena pela
confissão parcial.

2. O agravante sustenta o afastamento dos óbices das Súmulas n. 7 e 83 do STJ, a
nulidade do reconhecimento pessoal por violação ao  do Código de Processo art. 226
Penal, cerceamento de defesa em razão da ausência de gravação integral da audiência e
do indeferimento de providências requeridas na fase dos arts. 402 e 403 do CPP, bem
como reitera pedidos de desclassificação para receptação, de aplicação da atenuante da
confissão (art. 65, III, “d”, do Código Penal) com redutor de  de readequação da pena1/6,
e do regime inicial e, subsidiariamente, de concessão de habeas corpus de ofício, com
fundamento nos arts. 647-A e 654, § 2º, do CPP.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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3. A questão em discussão consiste em saber se a decisão monocrática que aplicou as
Súmulas n. 7 e 83 do STJ, manteve o reconhecimento da prática de roubo, fixou o regime
inicial fechado com base em circunstância judicial desfavorável e aplicou fração de
redução inferior a  pela confissão parcial deve ser reformada em agravo regimental,1/6
com consequente nulidade do reconhecimento pessoal, desclassificação para receptação,
revisão da dosimetria e concessão, ainda que de ofício, de habeas corpus.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A revisão das conclusões do Tribunal de origem quanto à validade do reconhecimento,
à negativa de desclassificação para receptação e ao afastamento do alegado cerceamento
de defesa demandaria revolvimento do acervo fático-probatório (prisão pouco tempo
após o crime na posse do veículo roubado e confissão aos policiais acerca da atuação na
subtração violenta), providência vedada pelo enunciado da Súmula n. 7 do STJ.

5. A fixação do regime inicial fechado para pena inferior a 8 anos, diante de
circunstância judicial desfavorável, harmoniza-se com a jurisprudência consolidada do
Superior Tribunal de Justiça, atraindo a incidência da Súmula n. 83 do STJ e impedindo
o conhecimento do recurso especial nesse ponto.

6. A confissão do agravante foi qualificada como parcial, por referir-se à receptação e
não ao roubo, circunstância que autoriza a aplicação da atenuante com fração de redução
inferior a  inexistindo ilegalidade na escolha de fração inferior a  conforme1/6, 1/12,
precedentes da Corte.

7. A decisão monocrática enfrentou de forma concreta e suficiente todos os pontos
centrais da controvérsia, em consonância com a jurisprudência das Turmas criminais do
STJ, e o agravo regimental limitou-se a reiterar as razões do recurso especial, sem
apresentar fundamentos novos aptos a justificar a alteração do julgado ou a concessão de
habeas corpus de ofício.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido, mantendo-se integralmente
a decisão monocrática que apenas atenuou a pena em razão da confissão parcial.

Tese de julgamento:

1. O reexame das conclusões do Tribunal de origem acerca da autoria, da tipificação do
delito de roubo e da alegada nulidade do reconhecimento pessoal, quando dependente da
reapreciação do conjunto fático-probatório, encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ.
2. É legítima a fixação do regime inicial fechado para pena inferior a 8 anos quando
constatada circunstância judicial desfavorável, nos termos da jurisprudência consolidada
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do Superior Tribunal de Justiça, incidindo a Súmula n. 83 do STJ.
3. A confissão parcial do réu autoriza a aplicação da atenuante prevista no  III, art. 65,
“d”, do Código Penal com fração de redução inferior a  podendo ser fixada,1/6,
motivadamente, em patamar inferior a 1/12.
4. O agravo regimental que apenas reitera fundamentos do recurso especial, sem
enfrentar concretamente os motivos da decisão monocrática, não enseja a revisão do
julgado nem a concessão de habeas corpus de ofício.

Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 226, 402, 403, 647-A e 654, § 2º; CP, art. 65,
III, “d”; ; . Súmula n. 7/STJ  Súmula n. 83/STJ

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC  Quinta Turma, DJe824.963/SC,
18.04.2024; STJ, AgRg no HC  Quinta Turma, DJe 17.03.2023; STJ, AgRg804.533/PE,
no HC  Sexta Turma, DJe 30.03.2023.659.003/SP,

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática de minha
relatoria, que conheceu parcialmente do recurso especial e lhe deu parcial provimento
apenas para atenuar a pena pela confissão parcial (fls. 926-931).

Aduz, em síntese, o afastamento das Súmulas n. 7 e 83, STJ, por se tratar de
revaloração jurídica, e não de revolvimento fático. Alega nulidade do reconhecimento
pessoal por violação ao artigo 226 do Código de Processo Penal, além de cerceamento de
defesa pela ausência de gravação integral da audiência e indeferimento de providências
requeridas na fase dos artigos 402 e 403 do CPP. Reitera os pedidos de desclassificação
para receptação, a aplicação da atenuante da confissão prevista no artigo 65, inciso III,
alínea “d”, do Código Penal, com redutor de  (um sexto), e a consequente1/6
readequação da pena e do regime, em oposição à limitação reconhecida na decisão
singular.

Requer o conhecimento e provimento do agravo para que o recurso especial
seja processado e julgado, com reforma do acórdão para a declaração de nulidade do
reconhecimento pessoal; a desclassificação para receptação; o reconhecimento da
atenuante da confissão com fração de  e a readequação da pena e do regime inicial; e,1/6
em caso de óbice formal, a concessão de de ofício, com fundamento nos habeas corpus 
artigos 647-A e 654, § 2º, do Código de Processo Penal (fls. 937-952).

É o relatório.

VOTO
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A insurgência não merece ser acolhida. O agravante não trouxe nenhum
argumento capaz de afastar os termos da decisão agravada, razão pela qual deve ser
mantida por seus próprios fundamentos

A decisão agravada aplicou o óbice da Súmula n. 7, STJ, para afastar as teses
de nulidade do reconhecimento e de desclassificação para receptação, porque a revisão
do panorama fático assentado pelo Tribunal de origem – prisão pouco tempo após o
crime na posse do veículo roubado e confissão aos policiais de sua atuação na subtração
violenta – demandaria revolvimento de provas, vedado pelo enunciado “a pretensão de
simples reexame de prova não enseja recurso especial” (Súmula n. 7, STJ).

Ainda, quanto ao regime de pena, a decisão concluiu pela incidência da
Súmula n. 83, STJ, pois a fixação do regime fechado para penas abaixo de 8 (oito) anos,
diante de circunstância judicial desfavorável, se coaduna com a jurisprudência desta
Corte Superior. 

Por fim, quanto à confissão, a decisão monocrática qualificou-a como parcial,
pois voltada à receptação e não ao roubo, razão pela qual aplicou atenuação inferior à de 

 (um sexto), com base no entendimento de que “a confissão ter sido parcial, entende1/6
ser cabível a redução da pena em fração inferior a  (um sexto)” e que “não há1/6
ilegalidade na adoção de fração inferior a  (um doze avos), haja vista a parcialidade1/12
da confissão” (AgRg no HC n.  Quinta Turma, DJe  (fls. 930),824.963/SC,  18/4/2024)
tendo a dosimetria sido refeita para 7 (sete) anos, 3 (três) meses e 9 (nove) dias de
reclusão e 16 (dezesseis) dias-multa.

Com efeito, a decisão enfrentou de maneira concreta e suficiente todos os
pontos centrais da controvérsia e decidiu em consonância com o entendimento desta
Turma, não merecendo reparos.

A defesa, no agravo regimental, apenas reitera os fundamentos já apontados
no recurso especial e apresenta o seu inconformismo com a decisão proferida, não
aduzindo qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, razão
pela qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Acerca do tema: AgRg no HC n.  Quinta Turma, Rel. Min.804.533/PE,
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de  e  17/3/2023; AgRg no HC n.  Sexta659.003/SP,
Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de   30/3/2023.  

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.109.241 / PR

Número Registro: 2023/0409996-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00000435320228160095  00031386220238160158  0003138622023816015800000435320228160095
31386220238160158 3138622023816015800000435320228160095 435320228160095 

Sessão Virtual de 21/05/2026 a 27/05/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LEANDRO LIMA VIEIRA 
ADVOGADOS : VINICIUS FREDERICO OHDE - PR076945

RAFAEL BELINI SOUZA SILVA - PR075758
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEANDRO LIMA VIEIRA 
ADVOGADOS : VINICIUS FREDERICO OHDE - PR076945

RAFAEL BELINI SOUZA SILVA - PR075758
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
21/05/2026 a  27/05/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília, 27 de maio de 2026
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